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RESUMO 

A presente tese de doutorado investiga o uso de provas digitais no processo civil 

brasileiro e tem como objetivo propor um modelo teórico estruturado para a coleta, 

preservação, análise e valoração de evidências digitais, visando assegurar a efetivação 

de direitos, observando-se os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e da 

proteção de dados pessoais, conforme ordenamento jurídico vigente no Brasil. Diante da 

volatilidade, imaterialidade e facilidade de adulteração dos dados, inerentes aos 

ambientes virtuais, a pesquisa adotou uma metodologia de abordagem qualitativa, 

exploratória e aplicada. O delineamento pautou-se na pesquisa bibliográfica e 

documental, com ênfase na legislação vigente e nas diretrizes técnicas da norma ABNT 

NBR ISO/IEC 27037:2013, combinada com o estudo empírico da jurisprudência dos 

tribunais, especialmente do Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do 

Trabalho, Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais do Trabalho. Para a construção do 

modelo probatório, aplicou-se a epistemologia da Teoria dos Modelos de Mario Bunge 

e o fluxo de 7 etapas de Souza Filho e Struchiner, validando-se a proposta por meio da 

técnica de Desk Check (simulação retrospectiva) aplicada em casos reais de nulidade 

processual. Como resultado, a tese consolidou um sistema hierárquico tripartite formado 

pelo Modelo Teórico Conceitual, o Modelo Teórico de Análise e o Modelo Teórico 

Observado, que materializa as abstrações principiológicas em três fases operacionais e 

sete passos sequenciais para análise da licitude, integridade e autenticidade das 

evidências digitais e observação da cadeia de custódia. A validação retrospectiva provou 

que a aplicação rigorosa deste fluxo procedimental, mediante o uso de tecnologias e 

ferramentas de captura técnica que extraem os metadados, geram algoritmos de código 

hash, com certificação digital e empregam registros imutáveis como blockchain, teria 

evitado as quebras de cadeia de custódia e as nulidades encontradas nos julgamentos. 

Concluiu-se, assim, que o modelo proposto é capaz de superar a aceitação temerária de 

provas precárias e superficiais, a exemplo dos meros prints de tela, convertendo os 

vestígios voláteis em elementos de "caixa translúcida" plenamente auditáveis. Dessa 

forma, a pesquisa mitiga a assimetria probatória, democratiza o acesso à tecnologia com 

validade pericial e garante o princípio da mesmidade, contribuindo decisivamente para 

uma prestação jurisdicional justa e a pacificação social, em cumprimento do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável nº16 da Organização das Nações Unidas. 

PALAVRAS-CHAVE: ciência de dados, prova digital, modelo teórico, efetivação de 

direitos, mídia e tecnologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

This doctoral thesis investigates the use of digital evidence in Brazilian civil procedure 

and aims to propose a structured theoretical model for the collection, preservation, 

analysis, and evaluation of digital evidence, seeking to ensure the effectiveness of 

rights, observing the principles of due process, the right to a full defense, and the 

protection of personal data, according to the current legal system in Brazil. Given the 

volatility, immateriality, and ease of  data manipulation inherent in virtual 

environments, the research adopted a qualitative, exploratory, and applied methodology. 

The design was based on bibliographic and documentary research – with emphasis on 

current legislation and the technical guidelines of the ABNT NBR ISO/IEC 27037:2013 

standard, combined with an empirical study of court case law, especially from the 

Superior Court of Justice, the Superior Labor Court, the Courts of Justice, and the 

Regional Labor Courts. To construct the evidentiary model, the epistemology of Mario 

Bunge's Theory of Models and the 7-step flow of Souza Filho and Struchiner were 

applied, validating the proposal through the desk check technique (retrospective 

simulation) applied to real cases of procedural nullity. As a result, the thesis 

consolidated a tripartite hierarchical system formed by the Conceptual Theoretical 

Model, the Theoretical Analysis Model, and the Observed Theoretical Model, which 

materializes the principle abstractions in three operational phases and seven sequential 

steps for analyzing the legality, integrity, and authenticity of digital evidence and 

observing the chain of custody. The retrospective validation proved that the rigorous 

application of this procedural flow, through the use of technologies and technical 

capture tools that extract metadata, generate hash code algorithms, with digital 

certification, and employ immutable records such as blockchain, would have prevented 

chain-of-custody breaches and nullities found in the judgments. It was concluded, 

therefore, that the proposed model is capable of overcoming the reckless acceptance of 

precarious and superficial evidence, such as mere screenshots, converting volatile traces 

into fully auditable "translucent box" elements. In this way, the research mitigates 

evidentiary asymmetry, democratizes access to technology with expert validity, and 

guarantees the Principle of Sameness, contributing decisively to the administration of 

justice and social peace, in compliance with Sustainable Development Goal No. 16 of 

the United Nations. 

KEYWORDS: data science, digital evidence, theoretical model, enforcement of rights, 

media and technology. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

 

 

O impacto social esperado com a aplicação desta tese de doutorado é voltado à 

concretização da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, com ênfase direta 

no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 16 (ODS 16), que preconiza promover 

sociedades pacíficas, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e transparentes. 

O impacto social da pesquisa e sua contribuição para a efetivação dos Direitos 

Humanos estruturam-se nos seguintes eixos fundamentais: 

Combate à "Hipossuficiência Digital" e Acesso Equitativo à Justiça (Meta 16.3): 

Na sociedade da informação, o acesso à justiça é frequentemente obstruído pela 

dificuldade dos cidadãos em comprovar fatos ocorridos no ambiente virtual, como 

violações de direitos trabalhistas ou assédio moral digital, que exigem conhecimentos 

técnicos. A tese atua para reduzir essa barreira ao fornecer um guia prático que 

transforma dados voláteis em provas robustas, impedindo que violações fiquem 

impunes por falhas formais. Ao estabelecer uma padronização técnica aplicável a 

qualquer litigante, independentemente de sua renda, o modelo democratiza a prova, 

combate o anonimato ilícito e assegura a igualdade de acesso à justiça. 

Construção de Instituições Eficazes e Transparentes (Meta 16.6): A pesquisa 

estabelece rigorosos parâmetros de auditoria técnica para a evidência digital. A adoção 

metodológica dessas regras de validação blinda o processo judicial, impedindo que o 

Judiciário seja induzido a erro e prolate sentenças baseadas em provas forjadas ou 

manipuladas. Isso resulta em um aumento expressivo na transparência institucional e na 

confiabilidade das decisões judiciais, que passam a fundamentar-se em rastros digitais 

íntegros e verificáveis. 

Proteção da Privacidade e de Grupos Hipervulneráveis (Meta 16.10): O 

arcabouço metodológico promove o perfeito equilíbrio processual entre o direito 

fundamental à produção de provas e o direito à proteção de dados e à privacidade. O 

modelo exige que dados sigilosos e registros telemáticos de fontes fechadas sejam 



 

acessados estritamente via ordem judicial, respeitando a LGPD e o Marco Civil da 

Internet. Esse impacto protetivo é especialmente relevante para grupos vulneráveis, 

como idosos vítimas de fraudes bancárias digitais, onde o rastreio técnico de IPs e 

geolocalização se consolida como o principal escudo para anular contratos ilegais. 

Em conclusão, a padronização e o rigor técnico para a evidência digital 

propostos na tese transcendem a adequação de ritos processuais, constituindo um vetor 

de pacificação e consolidação do Estado Democrático de Direito. O modelo atua para 

empoderar o cidadão brasileiro, garantindo que os registros imateriais de sua vida se 

convertam em escudos processuais legítimos e auditáveis, na defesa de seu patrimônio e 

de sua dignidade humana. 
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1. INTRODUÇÃO 

A era digital transformou profundamente as formas de comunicação, trabalho, 

interação e, inevitavelmente, os meios de produção e avaliação de provas no sistema de 

justiça. Diariamente, bilhões de dados são gerados por meio de redes sociais, aplicativos 

de mensagens, serviços de geolocalização e registros de acesso, compondo um universo 

de informações que, embora invisível aos olhos tradicionais da prova testemunhal ou 

documental, se tornou um rico acervo probatório para os litígios contemporâneos.  

Entretanto, a utilização desses dados como prova em processos judiciais ainda 

encontra desafios significativos, tanto no plano técnico quanto jurídico. A fragilidade de 

arquivos digitais, a ausência de critérios padronizados para a verificação de sua 

integridade e autenticidade e a lacuna normativa sobre sua admissibilidade geram 

insegurança jurídica, comprometendo a efetividade da tutela de direitos. 

Direitos humanos muitas vezes deixam de ser reconhecidos por ausência de 

prova física documental ou testemunhal, quando, na verdade, poderiam ser 

comprovados por registros de dados digitais já disponíveis. Isso exige dos operadores 

do Direito uma reconfiguração da lógica probatória, com adoção de um modelo teórico 

compatível com a nova realidade tecnológica, respeitando os princípios constitucionais 

do devido processo legal, da ampla defesa, da proteção de dados pessoais e da dignidade 

da pessoa humana. 

Em decorrência disso, o processo judicial, instrumento de garantia de direitos, 

passou a lidar com um novo tipo de desafio: a coleta, armazenamento, análise e 

valoração de dados digitais como prova judicial. A ruptura com o paradigma analógico 

exige do Direito Processual Civil não apenas um esforço interpretativo, mas também a 

adoção de um modelo teórico adequado à nova realidade tecnológica.  

A produção da prova é uma das atividades mais delicadas do processo. A 

comprovação dos fatos, sobre os quais incidirá a norma jurídica, depende de elementos 

que convençam o julgador da verosimilhança da alegação. Tradicionalmente, essa 

atividade se baseava em documentos físicos, testemunhos e perícias clássicas. No 

entanto, no contexto digital, fatos relevantes passam a ser registrados em dispositivos 

móveis, servidores em nuvem, redes sociais e aplicativos, o que exige um novo modelo 

teórico probatório. 
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Dados de geolocalização, registros de conexão, arquivos digitais e seus 

metadados, postagens em redes sociais e conteúdos protegidos por blockchain são 

exemplos de registros digitais com alto potencial probatório. Em muitos casos, esses 

dados são os únicos meios disponíveis para comprovar onde uma pessoa estava em 

determinado momento, quem publicou determinada informação, o alcance de tal 

publicação (visualizações, curtidas, compartilhamentos e comentários) ou quando e 

como determinado documento foi editado. O desafio está em garantir que esses dados 

sejam admissíveis em juízo como prova, possuam integridade, autenticidade e respeitem 

o contraditório e a ampla defesa para garantir a efetividade de direitos. 

Apesar da relevância crescente das provas digitais, o ordenamento jurídico 

brasileiro ainda carece de uma sistematização que oriente sua produção e valoração. O 

Código de Processo Civil – CPC (Lei n. 13.105, de 2015) reconhece a atipicidade dos 

meios de prova e o princípio da persuasão racional na valoração da prova, mas não 

estabelece critérios específicos para a prova digital. O Marco Civil da Internet – MCI 

(Lei nº 12.965, de 2014) e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei n. 

13.709, de 2018) contêm disposições importantes sobre tratamento e acesso a dados, 

mas tampouco oferecem um modelo teórico para sua utilização como prova no processo 

judicial. 

A ausência de parâmetros jurídicos claros para a admissibilidade e a análise de 

provas digitais gera insegurança jurídica e decisões contraditórias. A produção de uma 

prova digital de forma incorreta pode causar sua não apreciação, fazendo com que 

violações a direitos humanos deixem de ser reconhecidas por falta de uma prova eficaz.  

Essa insegurança manifesta-se na divergência jurisprudencial quanto à 

admissibilidade e valoração de provas digitais, que são cada vez mais apresentadas nos 

processos judiciais. Vídeos, textos extraídos de aplicativos de mensagens, e-mails, entre 

outras provas digitais, por exemplo, são ora admitidas, ora rechaçadas, dependendo do 

grau de impugnação da parte contrária e da ausência de outros elementos probatórios 

que corroborem seu conteúdo. O uso da inteligência artificial, que facilita a criação de 

deepfakes, gerando vídeos, áudios e fotos com a imagem e voz de pessoas sem a devida 

autorização, com conteúdos falsos, torna mais complexa a verificação da integridade e 

autenticidade das provas digitais, ressaltando a necessidade de mecanismos de controle 

de tais requisitos. 
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A ausência de um modelo teórico unificado para a produção e valoração dessas 

provas dificulta o trabalho de advogados e magistrados, resultando em um cenário de 

imprevisibilidade para os jurisdicionados. O problema, portanto, transcende a dimensão 

meramente procedimental para alcançar um patamar epistemológico. A questão 

fundamental para o Judiciário é: como é possível verificar a autenticidade e a 

integridade das evidências digitais apresentadas em juízo como prova, considerando sua 

inerente mutabilidade e fragilidade? A prova digital, por sua natureza, desafia as noções 

tradicionais de um documento físico, dada sua imaterialidade, exigindo um novo 

paradigma para a formação do conhecimento judicial. 

Nesse contexto, o modelo teórico proposto nesta tese não se apresenta como 

um mero checklist procedimental. Ele se constitui como um arcabouço epistemológico, 

desenhado para orientar a produção de conhecimento judicialmente confiável a partir de 

dados digitais. Ao estabelecer um conjunto de etapas lógicas e tecnicamente 

fundamentadas, o modelo visa transformar dados digitais voláteis em elementos 

probatórios robustos, auditáveis e, consequentemente, aptos a fundamentar uma decisão 

justa e a garantir a efetivação de direitos. 

Muitos direitos deixam de ser reconhecidos por falta de provas documentais 

físicas ou testemunhais de seus fatos geradores, quando, na verdade, poderiam ser 

comprovados por registros de dados digitais. Por outro lado, dados digitais colhidos sem 

observância das garantias processuais podem deixar de ser conhecidos por serem 

facilmente manipuláveis. 

A presente tese visa enfrentar esse duplo desafio: de um lado, reconhecer e 

instrumentalizar a prova digital como meio legítimo e eficaz de comprovação de fatos; 

de outro, garantir que essa utilização ocorra dentro dos parâmetros constitucionais e 

legais que regem o devido processo legal. Para tanto, propõe-se a construção de um 

modelo teórico que integre os fundamentos jurídicos de validade da prova digital, os 

requisitos técnicos de para constatação da autenticidade e integridade digital e as boas 

práticas de segurança da informação. 

Diante desse cenário, necessário o desenvolvimento de um modelo teórico para 

a coleta, preservação e análise de provas digitais com respaldo em fundamentos 

normativos e nas melhores práticas técnicas, como análise de metadados, validação por 

código hash, a utilização de ferramentas de certificação em blockchain e protocolos de 
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cadeia de custódia, visando garantir a segurança jurídica, a auditabilidade probatória e a 

efetivação de direitos. 

Além de propor um modelo teórico, esta pesquisa busca contribuir para a 

efetivação dos direitos humanos no processo judicial, em conformidade com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, 

especialmente no que diz respeito ao acesso à justiça e à segurança jurídica (ODS 16)1. 

Ao integrar ciência de dados, tecnologia e Direito, pretende-se oferecer um caminho 

viável, auditável e legal para o uso de dados digitais como meio legítimo de prova no 

Estado Democrático de Direito. 

A relevância teórica da pesquisa reside na contribuição à doutrina processual 

civil, aplicada subsidiariamente a diversos ramos do direito, a exemplo do processo do 

trabalho, processo administrativo e processo tributário, por meio de uma releitura da 

teoria geral da prova à luz da realidade digital. A relevância prática manifesta-se na 

possibilidade de aplicação do modelo teórico ora proposto por profissionais do direito 

como juízes, advogados, defensores públicos, membros do ministério público, peritos e 

auxiliares da Justiça, ampliando a segurança e a eficiência dos processos judiciais para 

garantir a efetividade dos direitos humanos. 

1.1 Problema de Pesquisa 

O problema de pesquisa que orienta o trabalho é: como coletar, preservar e 

analisar dados digitais de modo juridicamente válido, tecnicamente confiável, 

garantindo sua autenticidade e integridade, e conforme os princípios constitucionais do 

processo, para assegurar a efetivação de direitos no âmbito do processo civil e outros 

ramos do direito em que este é aplicado subsidiariamente, a exemplo do processo do 

trabalho. 

1.2 Objetivo Geral  

O objetivo geral é propor e fundamentar um modelo teórico para a coleta, 

preservação e análise de provas digitais no processo civil e outros ramos em que o 

                                                            

1  NAÇÕES UNIDAS. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n. 16. Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes. [S. l.], [20--?]. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16. Acesso em: 2 fev. 2026. 

 



24 

mesmo se aplica subsidiariamente, como no processo do trabalho, visando garantir a 

segurança jurídica, a auditabilidade probatória e a efetivação de direitos. 

1.3 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos da pesquisa incluem: 

1. Sistematizar os fundamentos jurídicos (legalidade, autenticidade, integridade e 

cadeia de custódia) e os requisitos técnicos aplicáveis à prova digital no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

2. Analisar a jurisprudência dos Tribunais Superiores, de Tribunais de Justiça e de 

Tribunais Regionais do Trabalho para identificar os critérios de admissibilidade e 

valoração que fundamentam o modelo proposto. 

3. Avaliar as principais ferramentas tecnológicas (código hash, certificação digital, 

blockchain, plataformas de captura técnica) que viabilizam o modo operacional do  

modelo, detalhando como fazer a verificação dos requisitos de validade da prova 

digital. 

4. Estruturar e detalhar o modelo teórico em fases e passos sequenciais, criando um 

guia prático e metodologicamente sólido para advogados, magistrados, peritos e 

demais operadores do direito. 

5. Demonstrar o caráter inovador do modelo e seu impacto potencial na redução da 

assimetria probatória e na promoção do acesso à justiça na era digital. 

 

1.4 Justificativa  

A pesquisa justifica-se pela necessidade urgente de mitigar a insegurança 

jurídica decorrente da falta de padronização na produção e valoração das provas 

digitais. A relevância do estudo manifesta-se em três dimensões: 

1. Social e humana: Busca contribuir para a efetivação dos direitos humanos e o 

acesso à justiça (ODS 16 da Agenda 2030 da ONU2), impedindo que a falta de 

conhecimento técnico inviabilize a tutela de direitos. 

2. Teórica: Contribui para a doutrina processual civil ao propor uma releitura da 

teoria geral da prova à luz da realidade digital, integrando Direito, Ciência 

Forense Digital e Tecnologia da Informação. 

                                                            

2 NAÇÕES UNIDAS. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n. 16. Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes. [S. l.], [20--?]. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16. Acesso em: 2 fev. 2026. 
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3. Prática: Oferece um guia aplicável a juízes, advogados e peritos para garantir a 

auditabilidade e a validade da prova, reduzindo a assimetria probatória. 

Alguma falha na produção da prova digital, quer no momento da coleta dos 

dados, quer em seu armazenamento ou reprodução nos autos do processo judicial pode 

torná-la inócua, sem validade alguma, por não observar sua integridade, autenticidade 

ou a cadeia de custódia. Em consequência, muitos direitos deixam de ser reconhecidos e 

o processo judicial perde eficácia. Essa lacuna normativa e metodológica é o que esta 

pesquisa busca enfrentar, propondo um modelo estruturado, baseado em fontes legais 

(como o Marco Civil da Internet, a Lei Geral de Proteção de Dados e o Código de 

Processo Civil, entre outras), em doutrina especializada, na norma ABNT NBR 

ISO/IEC 27037:2013 (2013) e nas boas práticas técnicas de segurança e integridade 

digital. 

2 METODOLOGIA E DELINEAMENTO DA PESQUISA 
Esta tese não se limita a uma revisão doutrinária, mas propõe a construção de 

um artefato cognitivo: um Modelo Teórico. Para tanto, a metodologia empregada 

estrutura-se de forma a garantir que esse modelo seja fruto de um processo científico 

controlado, auditável e validado. A seguir, detalha-se o caminho percorrido, desde a 

classificação da pesquisa até a metodologia específica para a modelagem. 

2.1 Classificação da Pesquisa: Abordagem Qualitativa, Exploratória e Aplicada 

Quanto à sua natureza e abordagem, esta pesquisa se classifica como qualitativa. 

Conforme Prodanov e Freitas (2013, p. 127), a abordagem qualitativa considera a 

existência de uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, onde a interpretação 

dos fenômenos e a atribuição de significados são fundamentais, não se limitando à 

tradução numérica. No contexto jurídico da prova digital, conforme Gil (2008, p. 27), 

essa abordagem é essencial para interpretar como conceitos técnicos (hash, metadados) 

interagem com valores jurídicos (contraditório, ampla defesa), focando no processo e 

em seu significado. 

Quanto aos seus objetivos, a pesquisa é exploratória. Segundo Prodanov e 

Freitas (2013, p. 52), este tipo de pesquisa visa proporcionar maior familiaridade com o 

problema, tornando-o mais explícito e permitindo a construção de hipóteses. Dado que a 

sistematização da prova digital no Processo Civil brasileiro ainda carece de um modelo 
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superiores (STJ e TST), Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunais de Justiça. Este 

processo de validação demonstrou que a aplicação das 3 fases e 7 passos do MTA teria 

evitado a anulação de provas em casos emblemáticos de tráfico de drogas, homicídio e 

fraudes bancárias, onde evidências digitais foram descartadas por falta de apresentação 

de metadados que assegurassem a integridade e autenticidade da prova apresentada. 

O impacto social desta validação é a proteção da segurança jurídica. Quando 

uma prova é anulada por falhas técnicas no processo de coleta, o sistema de justiça falha 

com a vítima e com a sociedade. O modelo atua preventivamente, garantindo que o 

Estado, ao exercer seu poder de investigação, e as partes, ao exercerem seu direito de 

defesa, o façam dentro de padrões técnicos que resistam ao escrutínio dos tribunais 

superiores. A transição da prova digital de um estado de "volatilidade suspeita" para um 

estado de "integridade auditável" é o maior legado prático desta pesquisa. 

Conclui-se que o Modelo Teórico para a Produção de Provas Digitais representa 

uma contribuição decisiva para a inovação jurídica brasileira. Ao integrar Direito, 

Forense Digital e Ciência de Dados, ele fornece o arcabouço necessário para a 

efetivação de direitos humanos na era digital. O impacto social de democratizar o acesso 

à prova técnica e fortalecer a transparência institucional posiciona o Brasil na vanguarda 

da transformação digital do Poder Judiciário, em total consonância com os anseios de 

justiça e paz social da Agenda 2030 da ONU. 

10 CONCLUSÃO 

A presente tese estruturou-se a partir do diagnóstico de uma crise 

epistemológica e procedimental no sistema de justiça contemporâneo: a crescente 

digitalização das interações sociais transferiu o registro dos fatos humanos para o 

ciberespaço, mas o Direito Processual, forjado no paradigma analógico da materialidade 

do papel, encontrou-se desaparelhado para lidar com a volatilidade, a latência e a 

imaterialidade do dado binário. Essa defasagem metodológica culminou em um cenário 

de profunda insegurança jurídica, no qual direitos fundamentais e verbas de natureza 

alimentar deixavam de ser reconhecidos pela ausência de provas tradicionais, ou, em 

contrapartida, provas digitais precárias, como as meras capturas de tela (print screens), 

eram admitidas sem qualquer crivo de auditabilidade, violando o devido processo legal. 
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Ao final desta jornada investigativa, que transitou da constatação empírica dessa 

assimetria probatória para a construção de uma rigorosa proposta teórica e estruturada, 

confirma-se a hipótese central: a produção da prova digital, quando orientada por um 

modelo técnico-jurídico padronizado, afasta a discricionariedade, assegura a integridade 

fática e concretiza a efetivação dos direitos na sociedade da informação. 

O grande desafio da prova digital reside na fragilidade e facilidade de 

adulteração dos dados sem deixar vestígios aparentes. Para enfrentar esse obstáculo, o 

trabalho superou o empirismo casuístico e propôs, fundamentado na epistemologia do 

sistemismo científico de Mario Bunge, o Modelo Teórico para a Produção de Provas 

Digitais no Processo Civil e nos demais ramos do direito em que este é aplicado 

subsidiariamente, como no Processo do Trabalho. 

A principal contribuição desta pesquisa materializa-se na transição da 

abordagem da "caixa obscura, superficial", na qual a tecnologia é aceita sem 

compreensão de seu mecanismo interno, focando apenas no aspecto visual do dado, para 

uma abordagem de "caixa translúcida" representacional. Por meio do Modelo Teórico 

Conceitual (MTC), restaram fixados os pilares dogmáticos de validade da prova digital: 

Licitude, Autenticidade e Integridade, sendo fortemente recomendada o registro da 

cadeia de custódia para comprovar a observância do Princípio da Mesmidade. 

Esses preceitos foram reificados no Modelo Teórico de Análise (MTA), que 

operacionalizou o fluxo da evidência em 3 Fases (Identificação/Coleta, 

Preservação/Custódia e Análise/Apresentação) e 7 Passos sequenciais. Ao internalizar 

as diretrizes da norma ABNT NBR ISO/IEC 27037:2013 (2013) e ferramentas 

tecnológicas como a geração de código hash (para atestar a inalterabilidade), a extração 

de metadados (para aferir a autoria) e o registro em blockchain (para garantir a 

temporalidade e imutabilidade), o modelo dotou a prova digital de auditabilidade, 

repetibilidade e reprodutibilidade. Consolidou-se, assim, a garantia do "princípio da 

mesmidade": a certeza inabalável de que o vestígio analisado pelo juiz é exatamente o 

mesmo gerado na origem dos fatos. 

A robustez do modelo proposto é corroborada pela observância dogmática aos 

Postulados para a Produção da Prova Digital, detalhados no oitavo capítulo desta tese. 

Tais postulados, que abrangem desde a necessidade de integridade sistêmica até a 

auditabilidade algorítmica, não constituem meras recomendações acessórias, mas sim 
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requisitos de existência e validade do vestígio tecnológico no ambiente processual. Ao 

internalizar esses princípios, a pesquisa oferece um critério objetivo para que o 

magistrado possa distinguir a evidência digital autêntica da mera alegação unilateral. 

Dessa forma, a transição para os postulados de operacionalização garante que a 

tecnologia não seja um fim em si mesma, mas um meio rigorosamente balizado para a 

reconstrução histórica dos fatos, assegurando que o devido processo legal seja 

preservado mesmo diante da complexidade técnica do dado binário. 

Por fim, no Modelo Teórico Observado (MTO), a tese demonstrou como essa 

estruturação fornece ao magistrado um arcabouço seguro para a valoração e a aplicação 

do ônus da prova, debelando as nulidades e garantindo que o contraditório seja exercido 

sobre bases técnicas e não sobre conjecturas abstratas. A validação por meio da técnica 

de desk check (simulação retrospectiva) provou que a aplicação rigorosa desse fluxo 

procedimental teria evitado as quebras de cadeia de custódia e as nulidades encontradas 

em julgamentos paradigmáticos dos Tribunais Superiores, Tribunais de Justiça e 

Tribunais Regionais do Trabalho.  

A proposição deste modelo teórico tem impacto pragmático e social na 

efetivação de direitos. Em litígios assimétricos, como nas relações de trabalho e de 

consumo, a parte hipossuficiente frequentemente se depara com a impossibilidade de 

produzir provas documentais tradicionais, que costumam estar sob o domínio da parte 

contrária, que pode ocasionar a inversão do ônus da prova. Para averiguar a prática de 

atos ilícitos, evidências digitais de fontes fechadas também podem ser requisitadas por 

ordem judicial, como a geolocalização do smartphone ou para comprovar jornada de 

trabalho ou a troca de mensagens para evidenciar assédio, observando-se os requisitos 

do art. 22 do Marco Civil da Internet, representando um arsenal probatório de alto poder 

de convencimento. 

Ao fornecer um caminho claro, metodologicamente seguro e de custo acessível, 

notadamente com a indicação de plataformas automatizadas de captura técnica que 

integram ambiente isolado, hash e blockchain ou sandbox (como Verifact, OriginalMy, 

Datacertify e e-Not Provas, entre outras), o modelo capacita os profissionais do direito e 

o jurisdicionado a produzirem evidências robustas que resistem a impugnações de 

falsidade. O modelo transcende, portanto, a esfera procedimental para atuar como um 

autêntico instrumento de democratização da prova. Ele empodera o cidadão ao permitir 
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que os registros imateriais de sua vida se convertam em instrumentos processuais 

legítimos e inquestionáveis para a defesa de seu patrimônio, sua honra e sua dignidade.  

No panorama global do desenvolvimento humano, a pesquisa vincula-se de 

forma umbilical aos propósitos da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, 

respondendo frontalmente ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 16, que 

preconiza promover a Paz, a Justiça e a construção de Instituições Eficazes, 

Responsáveis e Inclusivas. 

O acesso à justiça, pilar fundamental do ODS 16, esvazia-se de sentido se o 

Estado-Juiz, estruturado como instituição garantidora, não for capaz de processar, 

compreender e admitir com segurança os fatos ocorridos na realidade digital. Uma 

instituição judiciária que rejeita provas digitais por falta de critérios técnicos, ou que as 

aceita sem rigor propiciando condenações injustas, é uma instituição ineficaz na 

promoção da paz social. 

A aplicação do modelo teórico proposto materializa o ODS 16 nas seguintes 

frentes institucionais: 1 – Instituições Eficazes e Responsáveis: Ao adotar os padrões da 

forense digital e da ISO/IEC 27037:2013, o Poder Judiciário afasta o empirismo, 

assumindo uma postura responsável e científica na apuração dos fatos cibernéticos; 2 – 

Acesso Equitativo à Justiça: A simplificação e a padronização do rito de validação da 

prova digital reduzem os obstáculos para que violações de direitos ocorridas no 

ambiente virtual (como crimes contra a honra, fraudes bancárias ou violações 

trabalhistas e contratuais) sejam devidamente sancionadas, assegurando que o 

ciberespaço não se torne um reduto de impunidade; e 3 – Paz Social: A previsibilidade 

das regras do jogo processual garante segurança jurídica. Ao saber que o processo civil 

dispõe de um modelo metodológico implacável para verificar a autenticidade e 

integridade de um documento eletrônico, desestimula-se a má-fé processual, a 

fabricação de provas sintéticas (deepfakes) e as lides temerárias.  

A integração entre Direito, Ciência de Dados e Tecnologia da Informação é uma 

exigência absoluta de sobrevivência para a jurisdição na sociedade informacional. A 

inércia legislativa brasileira em ditar um rito específico para a prova civil digital não 

pode servir de pretexto para a estagnação metodológica. 

Este trabalho logrou demonstrar que, por meio de uma leitura sistemática da 

Teoria Geral da Prova, conectada aos avanços da Ciência Forense Digital, é 
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perfeitamente viável estabelecer um standard probatório de excelência. Como 

recomendações finais para a práxis forense, urge que advogados adotem 

preventivamente os sete passos da cadeia de custódia na formulação de suas evidências, 

e que as Escolas de Magistratura e do Ministério Público incorporem maciçamente esse 

letramento digital em suas matrizes curriculares, capacitando seus membros a exigir e 

valorar metadados e algoritmos de verificação. 

Como advertia com precisão o filósofo Mario Bunge: "Nosso futuro depende de 

nossas teorias tanto quanto da maneira de aplicá-las". O modelo teórico ora 

consolidado constitui a contribuição decisiva desta tese para garantir que o futuro do 

Processo Civil brasileiro seja moldado não pela vulnerabilidade diante do desconhecido 

tecnológico, mas pelo domínio científico da ferramenta digital a serviço inabalável da 

efetivação da Justiça e da dignidade humana. 
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